VOTO EM SEPARADO
AO PARECER N. ____, DE 2022
DA REUNIÃO CONJUNTA (“CONGRESSO”) DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N. 106, DE 2022.
De autoria do Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, o Projeto de Lei de número em epígrafe cria serventia extrajudicial na Comarca de Arujá.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

A seguir, após a aprovação do requerimento de tramitação em regime de urgência e com base na alínea “d”, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas para análise da matéria.
Anteriormente ao requerimento de urgência, a propositura havia sido pautada na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo o Excelentíssimo Senhor Deputado Dr. Eduardo Nóbrega designado como Relator, manifestando-se favoravelmente à aprovação do projeto no formato em que se encontra.
Em que pese a manifestação favorável do Nobre Deputado Relator naquele primeiro momento, pela aprovação da propositura em seu formato original, ousamos discordar das razões apresentadas, sendo necessária uma emenda modificativa.
Isso porque, estudando melhor a matéria, denota-se que o artigo 2º da propositura incorre em inconstitucionalidade e ilegalidade. Explicamos.
O Projeto de Lei n. 106/2022 tem por objetivo: (1.) a criação de Unidade Extrajudicial (Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de Arujá) e; (2.) a acumulação do serviço de protesto no já existente Oficial de Registro Civil e Pessoas Naturais da Comarca de Arujá.
Para essa reestruturação dos serviços extrajudiciais estabelecida pelo projeto, existe o desmembramento e desacumulação parcial, respectivamente, do serviço de registro de imóveis e do serviço de protesto dos cartórios já existentes na comarca de Santa Izabel.

O PL 106/2022, em seu artigo 1º, cria a delegação correspondente ao Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas da Comarca de Arujá, desmembrado do Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas da Comarca de Santa Isabel.

Já no artigo 2º, desacumula parcialmente o serviço de protesto do já existente Tabelião de Notas e Protesto de Letras e Títulos da Comarca de Santa Isabel, que tem circunscrição na comarca de Arujá, acumulando a especialidade do serviço de protesto ao já existente Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais, Interdições e Tutelas e Tabelião de Notas da Comarca de Arujá.

Observa-se que, o artigo 2º, deixa de criar (desmembrar) a delegação correspondente ao Tabelionato de Notas e Protestos de Letras e Títulos da Comarca de Arujá, de modo diverso daquilo que é feito no artigo 1º, atribuindo-se a especialidade de protesto (acumulando), ao já existente Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais, Interdições e Tutelas e Tabelião de Notas da Comarca de Arujá.

Segundo a justificativa do projeto, "(...) mesmo com a atribuição da especialidade de Protesto de Letras e Títulos ao já existente Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais, Interdições e Tutelas e Tabelião de Notas da Comarca de Arujá, o Tabelionato de Notas e de Protesto de Letras e Títulos da Comarca de Santa Isabel continuaria rentável e subsistente".

É inegável o acertado intento positivo do PL 106/2022, no sentido de melhorar a oferta de serviços de registro de imóveis, títulos e documentos e civil de pessoas jurídicas e protesto de letras e títulos na Comarca de Arujá.

Trata-se de medida legislativa que, em última análise, visa maximizar tais serviços em uma comarca de médio porte, que possui 96,167 km² e 91.157 habitantes.

Portanto, não há que se falar em discussão quanto ao objetivo da proposição legislativa.

Porém, é necessário corrigir a forma dispensada para chegar a tal fim, sobretudo por haver inconstitucionalidades e ilegalidades no artigo 2º da propositura, em relação ao que estabelecem: (i) o artigo 236, §3º, da Constituição da República; (ii) os artigos 14, I, e 29, I, da Lei 8.935/1994; (iii) o artigo 7º, §2º, alínea "d", da Resolução CNJ n. 80/2009; e (iv) o artigo 1º da Resolução CNJ 81/2009.

Os serviços notariais e de registro têm previsão no artigo 236 da Constituição, nos seguintes termos:

Art. 236. Os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público.

(...)
§ 3º O ingresso na atividade notarial e de registro depende de concurso público de provas e títulos, não se permitindo que qualquer serventia fique vaga, sem abertura de concurso de provimento ou de remoção, por mais de seis meses.

Como se verifica do parágrafo 3º do artigo 236 da Constituição, o ingresso na atividade notarial e de registro depende da aprovação em concurso público.

A Lei n. 8.935/1994, que regulamenta o art. 236 da Constituição Federal, dispondo sobre serviços notariais e de registro, dispõe, no seu artigo 14, inciso I, o seguinte:

Art. 14. A delegação para o exercício da atividade notarial e de registro depende dos seguintes requisitos:

I- habilitação em concurso público de provas e títulos;

Em atenção à previsão constitucional, o referido dispositivo legal elenca a habilitação em concurso público como requisito indispensável para a delegação da atividade notarial e registral.

Diante do quadro normativo acima, a delegação de atividade notarial e registral tem como pressuposto o requisito de que o destinatário da delegação tenha sido aprovado em concurso público específico para exercer essa função.

Ao acumular e atribuir a especialidade de Protesto de Letras e Títulos ao já existente Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais, Interdições e Tutelas e Tabelião de Notas da Comarca de Arujá no seu artigo 2º, o faz sem exigir que daquele que recebe a especialidade a aprovação em concurso para a atividade de Protesto de Letras e Títulos, isso porque, da maneira que consta a redação, o Oficial de Registro de Arujá receberá, sem qualquer contrapartida, a especialidade de protesto.

Essa exigência (concurso público) já foi objeto de análise pelo Col. Supremo Tribunal Federal. No julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 4.745, Relator o Ministro Roberto Barroso (DJe 4.11.2019), na qual se questionava norma pernambucana, reorganizando as delegações cartorárias de registro e notas no ente federado, firmou-se a seguinte tese:

É constitucional lei estadual, de iniciativa do Tribunal de Justiça, que reorganiza as delegações notariais e de registro, desde que haja interesse público nas modificações e seja observada a regra do concurso público (grifos nossos)
Portanto, a regra do concurso público, que é indispensável segundo a tese fixada no julgamento da ADI 4.745, não está sendo observada pela propositura em seu formato originário, porquanto entrega a especialidade de protesto ao Oficial de Registro, sem prévio concurso público.

O Col. STF julgou recentemente a ADI 6.883/SC. Na oportunidade, questionava-se a constitucionalidade de Leis do Estado de Santa Catariana que reorganiza as atividades notariais e de registro.

Um dos questionamentos promovidos pela Associação dos Notários e Registradores do Brasil seria o fato de que a criação de novas unidades extrajudiciais para desempenhar a função notarial e registral teria inobservado a imposição constitucional da realização de concurso público para ingresso na atividade.

O Col. STF afastou a alegação citando a manifestação do Sr. Governador de Santa Catarina, nos seguintes termos:

"Ao contrário do alegado pela requerente, não é possível extrair da redação dos dispositivos impugnados que se pretenda descumprir a regra do concurso público. Todas as leis impugnadas estabelecem apenas a criação de novas Serventias Extrajudiciais sem dispor sobre a forma de provimento dos cargos, como não poderia deixar de ser.

Desse modo, serão as novas serventias após a vacância das atuais, como consta nas leis, o que particularmente é objeto da ADI no TJSC n. 5016602- 40.2020.8.24.0000 preenchidas por tabelião aprovado em concurso público, em conformidade com o disposto no art. 37, II, da Constituição Federal e nos arts. 14, I e 16, caput, da Lei nº 8.935/1994 (Lei dos Cartórios)" (grifos nossos)
Nesse caso em comento, as legislações impugnadas criavam a delegação, tão como está estabelecido no artigo 1º do presente PL 106/2022, de modo a serem preenchidas por delegatários aprovados em concurso público.

Em contrapartida, o artigo 2º contraria o entendimento do Col. STF, pois atribui a especialidade e acumula o serviço de Protesto de Letras e Títulos ao já existente Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais, Interdições e Tutelas e Tabelião de Notas da Comarca de Arujá, sem prévio concurso público.

Isso porque, a atribuição e acumulação de especialidade do serviço de Protesto ao Oficial de Registro Civil de Arujá, indicada no artigo 2º, do PL 106/2022, é realizada em favor de oficial que não foi aprovado em concurso público para exerce a função de tabelião de protesto de letras e títulos. Portanto, mantida a redação nesses termos, haverá contrariedade ao disposto no artigo 236, §3°, da Constituição à luz do sedimentado entendimento do Col. STF.

Com efeito, a redação do artigo 2º do PL 106/2022 também interfere no direito de opção do Notário do Tabelionato de Protesto de Letras e Títulos da Comarca de Santa Isabel.

Isso porque, ao atribuir e acumular a especialidade da atividade de Protesto de Letras e Títulos ao já existente Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais, Interdições e Tutelas e Tabelião de Notas da Comarca de Arujá, a propositura se encaminha na contramão do tratamento dado ao caso pela Lei Federal nº 8.935/1994, que, em verdade, trata essa situação como hipótese de desmembramento.

Na hipótese de desmembramento da serventia, é direito do notário ou registrador exercer a opção em relação a qual delegação servirá, se aquela remanescente ou a nova delegação criada. Esse é o disposto no artigo 29, inciso I, da Lei Federal nº 8.935/1994:

Art. 29. São direitos do notário e do registrador:

I- exercer opção, nos casos de desmembramento ou desdobramento de sua serventia; (grifos nossos)
Conclusão que se extrai da análise sistêmica da Constituição da República e legislação infra constitucional é que inexiste no ordenamento jurídico a possibilidade de acumulação de especialidade à outra já existente e provida por concurso público, isso porque a legislação cita desmembramento, desdobramento e desacumulação, anelado a imperiosa necessidade de realização de concurso público, ou seja, na reorganização das unidade extrajudiciais é necessário observar as regras apontadas, que devem coexistir simultaneamente: 1) concurso público; 2) criação, ou, desmembramento, ou, desdobramento, ou desacumulação.

Isso significa afirmar que o exercício da especialidade e acumulação atribuída pelo artigo 2º, do presente PL 106/2022, ao Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais, Interdições e Tutelas e Tabelião de Notas da Comarca de Arujá é inconstitucional e ilegal, porque fere diretamente as regras inerentes ao concurso público, por ausência desta condição, que aliás vai contrário ao artigo 37 da norma Constitucional, em especial aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, combinado com o artigo 236, §3º, da Constituição, que impõe a necessidade de concurso.

Em outras palavras, a propositura "entrega" uma especialidade ao qual o delegatário não concorreu para receber a delegação, beneficia de maneira direta aquele que recebe a especialidade e prejudica aquele delegatário que perdeu a atribuição, além de violar a referida Lei Federal por não dar o direito de opção ao Tabelião de Notas e Protesto de Santa Isabel, que está sofrendo a desacumulação parcial efetuada, em flagrante violação ao art. 29 de 49 da Lei nº° 8935/1994.

Oportuno dizer que o prejuízo também é no âmbito coletivo, pois prejudica aqueles cidadãos aptos e com interesse em prestar concurso público para a atividade extrajudicial, uma vez que, com a "entrega" da especialidade de protesto a uma unidade já existente, deixa o Estado de criar nova unidade extrajudicial, desfalcando o quadro de serventias disponíveis nos certames públicos.

Ademais, convém trazer à baila a regulação das acumulações e desacumulações dos serviços notariais e de registros realizada pelo Conselho Nacional de Justiça ("CNJ").

A Resolução 80/2009 do CNJ estabelece os critérios para acumulação e desacumulação dos serviços notariais e de registros vagos no seu artigo 7º. O referido dispositivo, no seu parágrafo 2º, alínea "d", é categórico ao firmar que não serão acumulados os serviços de notas e de registro na mesma unidade do serviço notarial ou registral. Vejamos:

(...)

Art. 7º - Os Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal e Territórios formalizarão, no prazo de 30 dias a contar da publicação desta resolução, por decisão fundamentada, proposta de acumulações e desacumulações dos serviços notariais e de registros vagos (artigos 26 e 49 da Lei n. 8.935/1994), a qual deverá ser encaminhada à Corregedoria Nacional de Justiça,

§ 2º Serão observados os seguintes critérios objetivos para as acumulações e desacumulações que devam ser feitas nas unidades vagas do serviço de notas e de registro, assim como acima declaradas:
(...)
d) não serão acumulados, salvo na exceção da alínea "a" deste § 2º, serviços de notas e de registro na mesma unidade do serviço notarial ou registral; (grifos nossos)
A exceção a essa regra seria na hipótese da alínea "a", que trata das Comarcas de pequeno movimento, quando não estiver assegurada a autonomia financeira do serviço:

(...)

a) nas Comarcas de pequeno movimento, quando não estiver assegurada a autonomia financeira, poderão ser acumuladas, excepcionalmente, em decisão fundamentada, todas as especialidades do serviço de notas e de registro, em uma única unidade;

A exceção acima referida, não se molda a situação de acumulação do serviço de protesto (notas) ao já existente serviço de Registro Civil na comarca de Arujá, isso porque pode ser constatado pelo site, que o Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais, Interdições e Tutelas e Tabelião de Notas da Comarca de Arujá já é uma unidade rentável e subsistente, pois possui 33 (trinta e três) funcionários e teve como faturamento anual em 2021 o importe de R$ 5.830.530,67 (cinco milhões, oitocentos e trinta mil, quinhentos e trinta reis e sessenta e sete centavos), ou seja, tal unidade não precisa de outra especialidade (protesto) para subsistir.

Por outro motivo, a própria exposição de motivos do projeto  evidencia que a Comarca de Arujá é de médio porte e possui quase 100 mil habitantes, de modo que não seria uma localidade de pequeno movimento com risco de prejudicar a autonomia financeira dos demais ofícios.

Assim, a determinação da Resolução 80/2009 do CNJ, artigo 7°, parágrafo 2º, alínea "d", que, como regra geral, proíbe a acumulação dos serviços de notas e de registro na mesma unidade do serviço notarial ou registral, ratifica a ilegalidade do artigo 2º.

Com relação à questão financeira-orçamentária, conclui-se que o Poder Judiciário apresentou dotação orçamentária própria, pelo que não há qualquer problema quanto a este ponto.
Desta maneira, apresentado os argumentos e fundamentos relevantes, conclui-se sobre a necessidade de corrigir a redação do projeto de Lei 106/2022, para que assim, o torne Constitucional e Legal, pelo que se apresenta a seguinte emenda modificativa:
EMENDA AO PROJETO DE LEI N. 106, DE 2022
Artigo 2º - Fica criada a delegação correspondente ao Tabelionato de Notas e Protesto de Letras e Títulos da Comarca de Arujá, desmembrado do Tabelionato de Notas e de Protesto de Letras e Títulos da Comarca de Santa Isabel.

Ante o exposto, somos FAVORÁVEIS ao Projeto de Lei n. 106, de 2022, com a emenda modificativa ora apresentada.
Sala das Comissões, em

Deputado REIS

